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EDITORIAL         

Tal é a nossa consigna mais afectiva – Sempre com os Agricultores!
Mas também diz muito sobre a natureza da CNA e Filiadas.  Sobre a sua prática ao longo de 

35 Anos. Toda uma vida, intensa e actuante!
- “Valeu a pena!” – é convicção que reconforta e dinamiza!
Sim, valeu a pena ter criado, consolidado e desenvolvido esta CNA que somos e vamos 

continuar a ser!
Vítimas das más políticas Agrícolas ao longo de muitos anos já, os Agricultores Portugueses 

não estão bem mas, sem a CNA e Filiadas, estariam pior.
E, como se diz, “água mole em pedra dura, tanto bate até que fura”…
Bem, a nossa persistência, a nossa determinação, até que nem são “moles”. Mas duras 

�	 �����	 �����	 �����	 �	 �	 ���	 ����������	 ���	 ��	 ���	 ���������	 "��	 ���	 �����
	���	 �	 ��																			
#�$��������	"��	��	�%�	��
	����	�	���������

PRODUZIR.   ALIMENTAR.   LAVRAR O FUTURO!
Este é o lema dos 35 Anos da CNA. Produzir mais e melhor. Prioritariamente para alimentar 

a População Portuguesa. Para melhorar os rendimentos das Explorações Agrícolas Familiares. 
Para salvaguardar a Soberania Alimentar e a Segurança Nacional.

&���	����	���$�#������	�	��'����	&�#����(�	)�������	������������	�����	��
	���	*��������+	
das produções de cereais, de componentes para rações, de carnes, entre outras.

�	����������	�
	����	���	���������	�#�������	�	��	��������	��$�	������	�	���	�	�����	�;<����	=
produção de alimentos para consumo interno, a atribuição das ajudas públicas principalmente 
às explorações agrícolas do tipo familiar, à produção nacional; os mercados locais e regionais.

���������	�<���������	��	�����������	�
	�����	����	����������	������	�;<�����	���	���#����	
“competitivos”; para a exportação não importa de quê nem como é por cá produzido.

E, na lavra contínua do Futuro –  independente, digno e soberano – podem contar com a 
CNA e Filiadas.  Sempre com os Agricultores! 

Por outras e melhores políticas Agro-Rurais!
Por outro Governo capaz de as aplicar!
Viva a CNA!    Viva Portugal!                                           
                                                              

               O Executivo da Direcção Nacional da CNA

CNA – 1978 - 2013  – 35  ANOS – SEMPRE COM OS AGRICULTORES!
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DESTAQUE         

A 26 de Fevereiro de 1978 realizou-se, 
em Coimbra, o “Encontro das Organiza-
ções da Lavoura e dos Agricultores do 
Minho, Douro, Trás-os-Montes e Beiras” 
em que foi fundada a CNA – Confedera-
ção Nacional da Agricultura, “por livre e 
espontânea vontade dos Agricultores”.

Hoje, volvidos 35 anos, assinalamos 
essa data.  Uma convicção domina:

- “Valeu a pena!”

Perante as Agricultoras e os Agriculto-
���	�������	�
	����	��	��<�(�	��#����?		

- “A situação da Lavoura e dos Agricul-
tores Portugueses é muito difícil.  Mas se 
não fossem a acção e a luta da CNA (e 
Filiadas) estaríamos ainda pior.  Por isso, 
– Sempre com os Agricultores – vamos 
continuar unidos e em acção na defesa 
dos nossos sagrados direitos.

* Por outras e melhores políticas agrí-
colas e de mercados!

* Por uma PAC justa e solidária!

* Pela Soberania e pela Segurança Ali-
mentares!

Podem contar com a CNA e Filiadas!


������������
�����
����

35 ANOS - 1978-2013 
Sempre com os Agricultores!  
Produzir. Alimentar. Lavrar o Futuro!

������
������
���������������
�	����������������
����
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Ponto alto nas comemorações dos 35 
Anos da CNA foi, e é, o “Encontro Come-
morativo” que decorreu na ESAC, Escola 
Superior Agrária de Coimbra, no dia 3 de 
Março.

Numa síntese podemos proclamar que 
[��	��	<���	�	��#��
����$�	\��������	���	
160 Participantes – Agricultoras e Agricul-
tores; Dirigentes Associativos; Colabora-
dores – provenientes das várias Regiões 
e mobilizados pelas Filiadas da CNA; e 45 
Convidados em representação de vários 
Organismos Públicos, de Entidades diver-
sas e de outras Organizações.

]	�������	����	�	��
������	��	\&�^�	
dispunha-se vistosa “Exposição” retros-
pectiva da actividade da CNA (e Filiadas) 
desde a sua fundação há 35 anos.

Para que conste, a Mesa do Encontro 
foi constituída pelos Oradores previstos:

O Presidente do Conselho Executi-
vo da ESAC e o Presidente da Câmara 
_��������	 ��	 ^���<��	 `��
���k��y{	 �	 |�-
presentante da Coordenadora Europeia 
Via Campesina, CE-VC, (que também é 

ENCONTRO  COMEMORATIVO  DOS  35  ANOS
COIMBRA  -  3  MARÇO  -  ESCOLA  SUPERIOR  AGRÁRIA

Secretária-Geral do SLG, Sindicato Agrí-
cola da Galiza); o Presidente da Mesa 
da Assembleia Geral da CNA (que abriu 
e fechou os trabalhos); três Membros da 
Direcção Nacional da CNA; o Presidente 
da CONFAGRI e o Secretário de Estado 
da Agricultura (enquanto esteve na sala).

Na plateia – sempre atenta – estiveram 
representantes dos Grupos Parlamenta-
res do PSD, do PS, do PCP, de “Os Ver-
des” e uma Eurodeputada eleita pelo PCP.

Pode dizer-se que, desta vez, primaram 
pela ausência o Presidente da Comissão 
de Agricultura da Assembleia da Repúbli-
ca e a Presidência da República.

Também estiveram o Presidente do 
IFAP; a Gestora do PRODER; muitos Ami-
gos a título individual e enquanto repre-
sentantes de numerosas Organizações 
Congéneres e de outro tipo. Amigos a 
quem especialmente se agradece.

E Agricultoras e Agricultores, muitos! 
Sim, dos Agricultores e para os Agricul-
tores, esta é a CNA que nos anima e dá 
esperança nesta lavra contínua do Futuro!
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Dos Oradores nos chegaram palavras 
oportunas e encorajadoras. Com men-
ções honrosas (da parte dos Convidados) 
ao trabalho e à importância da nossa Con-
federação. Mesmo o Secretário de Estado 
da Agricultura isso mesmo reconheceu, 
com diplomacia. Pena foi que não pudes-
��	
���	�������	����	�	\�������	����	���-
bém ouvir, aliás como, muito diplomatica-
mente, ainda lhe fez notar o Presidente da 
CONFAGRI ao intervir.

Da parte da CNA, Alfredo Campos fez a 
retrospectiva – actualizada – da história e 

da luta da CNA; Pedro Santos centrou-se 
no lema do Encontro e do Aniversário:- 
“Produzir. Alimentar. Lavrar o Futuro!”; 
Berta Santos fez uma “saudação” a pro-
pósito, já, do Ano Internacional da Mulher.

Tempo para evocar, no seu exemplo, os 
Fundadores e Construtores da CNA  – de 
entre os quais Joaquim Casimiro e Rober-
to Mileu – e para reconhecer a dedicação 
dos Trabalhadores e Colaboradores que 
também participam, todos os dias, na 
construção da CNA e Filiadas. 
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produzir alimentos prioritariamente para 
consumo interno em vez da prioridade 
�
	����	��	������	�	���#���	*���������$��
dade” toda virada para a exportação seja 
lá do que for, seja lá produzido como 
for… 

A distribuição dos dinheiros públicos 
de forma socialmente mais justa – com 
prioridade para as Explorações Familia-
res e para as Produções regionais/tradi-
cionais; o combate à especulação com 
os preços dos Factores de Produção; a 
melhoria dos Preços à Produção e dos 
Rendimentos da Lavoura; são outras 
dessas mensagens alternativas.

ALMOÇO  DE  CONFRATERNIZAÇÃO

Após o Encontro propriamente dito, 
lugar ao Almoço de Confraternização, com 
o objectivo de proporcionar momentos de 
convívio fraterno e mobilizador. 

Cortou-se o “Bolo de Aniversário” e 
cantou-se os “Parabéns” à CNA. 

)�	
	����	�	���	�������	�����������	���	
Manuel Rocha e João Queirós interpretou 
��#����	 ���(k��	 ����������	 ��	 
	���}�	
no presente e também de esperança no 
futuro.  Aqui se expressa os agradecimen-
tos aos artistas convidados.      REGRESSO  A   CASA…   

E   ATÉ  À PRÓXIMA !

Foi o tempo do regresso a casa para 
continuar o trabalho, na labuta de todos 
os dias.  Abraços e cumprimentos de 
���������~	�����	��	���
	��(��

“Até à próxima!”

Viva os Agricultores e a Agricultura!

Viva a CNA!

O anúncio foi feito por Pedro Santos, 
na sua intervenção: uma (grande) Con-
centração Nacional, em Lisboa, a 17 
de Abril,  Dia Internacional da Luta 
Camponesa.

�
	����	��#�������	�	�����(��	��	�����	
Agricultura e dos nossos Agricultores. 

Perante isto, compete à CNA e Filiadas 
“dar voz” aos Agricultores. Mobilizá-los 
em torno dos seus “sagrados direitos”.  
A “lavrar o Futuro”... A fazer jus à nossa 
História!

Uma das mais fortes mensagens – 
de facto alternativas perante a situação 
que vivemos – é a de que é necessário 

CONCENTRAÇÃO  NACIONAL   -   LISBOA   -  17  DE  ABRIL
Em defesa da Produção Nacional e do seu Consumo 

Pela melhoria dos rendimentos das Explorações Familiares
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NOTÍCIAS

AVIDOURO promove Tertúlia e Seminário sobre o tema: “A Mulher e a 
Agricultura. Factores de Diferenciação na Região Demarcada do Douro”

A Associação Distrital dos Agricultores 
de Coimbra (ADACO) e a Associação Por-
tuguesa dos Orizicultores (APOR), junta-
mente com 14 Agricultores, entregaram 
um abaixo-assinado à Ministra da Agricul-
tura, Assunção Cristas, aquando da sua 
$�����	 =	 �������(��	 ��	 ����
�������	 ��	
Obra de Fomento Hidroagrícola do Baixo 
Mondego, em Montemor-o-Velho.

Neste abaixo-assinado, enviado tam-
bém ao Presidente da República e ou-

ADACO e APOR entregam abaixo-assinado à Ministra da Agricultura 
tros Órgãos de Soberania, os Agriculto-
���	 ��������	 �	 
����}�(��	 ���	 �<���	
Hidro-Agrícolas do Baixo Mondego, no-
meadamente o emparcelamento nos va-
les periféricos, e o escoamento e preços 
compensadores do arroz na produção.

No dia seguinte ao encontro com a Mi-
nistra, a ADACO e a APOR entregaram o 
documento ao director adjunto da DRAP 
Centro, numa audiência que contou tam-
bém com a presença de oito orizicultores.

A Associação dos Vitivinicultores In-
dependentes do Douro (AVIDOURO) 
promoveu, nos dias 16 e 17 de Março, 
uma Tertúlia e um Seminário sobre o tema 
“A Mulher e a Agricultura: Factores de 
Diferenciação da Região Demarcada do 
Douro”, no âmbito do Programa da Rede 
Rural Nacional.

A Tertúlia realizou-se na tarde de 16 
de Março na Régua, no Museu do Douro, 
com os trabalhos a decorrerem sob forma 
de Mesa-Redonda, moderada por Berta 
Santos, Presidente da AVIDOURO.

Usaram da palavra as Mulheres Con-
vidadas em representação da COAG, 
Coordenadora das Organizações de Agri-
cultores e Criadores de Gado, no caso 
da Região de Leão e Castela e de uma 
Adega Cooperativa da zona de Zamora. 

Outros Convidados, com destaque para 
alguns Professores da UTAD, abarcaram 
outros âmbitos dentro do tema. 

Algumas Mulheres trouxeram os seus 

testemunhos pessoais em que se destaca 
a sua grande capacidade de trabalho e, 
até, de sofrimento, o que, podendo ser uma 
vantagem, acaba por também reverter em 
factor de diferenciação (negativa) para as 
mesmas Mulheres.

O Seminário também foi um grande Encontro 
da Lavoura Duriense

O Seminário decorreu no dia seguinte, 
na Aula Magna da UTAD, contando com 
a presença de mais de 500 participantes. 

Foi exibido um “Documentário” 
produzido no âmbito deste projecto 
executado pela AVIDOURO, com muitas 
Mulheres Agricultoras e Rurais Durienses 
de condições e posições diferenciadas a 
falarem na primeira pessoa, a assumirem 
as suas opiniões de cara levantada. Com 
imagens a valerem mais que muitas 
palavras.

Espaço também para intervenções dos 
diversos convidados, que apresentaram 
as suas opiniões e informações sobre a 
temática, e para um debate com opiniões 
a surgirem da plateia.

Da parte do representante da CNA veio 
��	�����	
���	=�	_�������	�	���	������	
Durienses para que se empenhem na luta 
comum em defesa dos seus sagrados 
direitos, em defesa da sua qualidade de 
vida e da sua dignidade.
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Reforma da PAC 
2014-2020

Pagamentos Directos aos Agricultores
Pelo Gabinete Técnico da CNA

Com a aplicação do Tratado de Lisboa 
pela primeira vez o futuro da Política 
Agrícola Comum (PAC) é negociado 
não só pela Comissão Europeia e pelo 
Conselho Europeu mas também pelo Par-
lamento Europeu.

A discussão em torno das políticas para 
o novo quadro comunitário 2014-2020, 
iniciou-se ainda no primeiro trimestre de 
2010 com a apresentação da Estraté-
gia Europa 2020 por parte da Comissão 
\��������	��	��#����(k��	�������
	������
-se em Outubro de 2011, com a apresen-
tação por parte da Comissão Europeia 
das propostas para o futuro da PAC no 
período 2014-2020. Passado quase ano 
e meio a negociação entra agora na fase 

	����	 ���	 �	 ���������	 ���	 ���������	
quer do Conselho de Ministros Europeu, 
quer por parte do Parlamento. É a fase 
dos chamados “trílogos” em que os três 
organismos intervenientes reúnem com o 
objectivo de atingir consenso entre as três 
propostas que estão em “cima da mesa”.

O Conselho Europeu e o Parlamento 
aprovaram as suas propostas de alteração 

ao texto da Comissão, conferindo assim, 
os mandatos, ao Comité Especial de 
Agricultura que representa o Conselho e 
à Comagri e Relatores que representam 
o Parlamento, para a negociação nos 
trílogos. 

Feito este enquadramento, pretende-
-se, com este artigo, dar a conhecer as 
principais propostas de alteração para a 
reforma da PAC ao nível dos pagamen-
tos directos incidindo principalmente 
nos pontos que estão em discussão nos 
referidos trílogos.

Para cada ponto serão apresentadas 
as propostas da Comissão com posterior 
apresentação dos mandatos quer do Par-
lamento Europeu, quer do Conselho, caso 
estes contenham propostas diferentes 
das da Comissão.

1. A PAC no Horizonte 2020

As propostas de alteração da Comissão 
foram realizadas com base no documento 
“A PAC no Horizonte 2020”. 
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Na perspectiva de responder a três 
#������	����
��?	����'������	������������	
�	 ��<��������	 ����	 ��������	 ��
���	 ��%�	
objectivos para o futuro da PAC:

Objectivo 1: Produção alimentar viável

�	 ������<���	 ����	 ��	 �����������	
agrícolas e limitar a sua variabilidade;

�	 ��������	 �	 ���������$�����	 ��	
sector agrícola e aumentar a sua quota de 
valor na cadeia alimentar;

�	 ���������	 ��	 ��
��������	 ��	
produção em zonas com condicionantes 
��������	������
����

Objectivo 2: Gestão sustentável dos 
recursos naturais e alterações climáticas

�	 	 #�������	 ��������	 ��	 �����(��	 ���-
tentáveis e o fornecimento melhorado de 
bens públicos ambientais, remunerados 
através do funcionamento normal dos 
mercados;

�	 �����$��	�	�����������	����'#���	
através da inovação;

�	 ������#���	��	��(k��	��	����#�(��	

das alterações climáticas e de 
adaptação às mesmas.

Objectivo 3: Desenvolvimento territo-
rial equilibrado

�				������	�	�����#�	�����	�	������$��	
o tecido social das zonas rurais;

�	 ��������	 �	 ��������	 �����	 �	
�����$��	�	��$����
��(��{

�	 ��������	 �	 ��$��������	 �������-
ral dos sistemas de produção agrícola, 
melhorar as condições de vida para as 
pequenas explorações e desenvolver 
os mercados locais.

2. A nova arquitectura dos paga-
mentos directos

O actual Regime de Pagamento 
Único (RPU), que atribui pagamentos 
com base em históricos de produção e 
não na produção efectiva do agricultor 
no ano a que se refere a ajuda, vai ser 
substituído pelo Regime de Pagamento 
Base (RPB). 
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O novo regime funcionará com base nos 
direitos ao pagamento atribuídos a nível 
nacional ou regional a todos os agriculto-
res, em função dos respectivos hectares 
elegíveis no primeiro ano de aplicação do 
novo regime.

Está previsto um regime de apoio 
associado voluntário mas apenas para 
�����	 ��	 �#���������	 ������
���	 ��	 ����	
��������	 �#�������	 ������
���	 "��	 ��	
���������	��	��
��������	��	��	���$���	
importância económica e social. 

Estes pagamentos, segundo a 
Comissão, não devem ultrapassar os 5% 
do limite anual nacional, estando prevista 
a possibilidade de ultrapassar este limite 
em casos especiais. Ou seja, a generali-
dade dos pagamentos continuarão a ser 
dissociados da produção, não existindo 
nada de novo a este nível nas propostas 
de alteração.

Para além do Regime de Pagamento 
Base a proposta prevê ainda os seguintes 
pagamentos:

– um pagamento (30% do limite máximo 
nacional anual) para os agricultores que 
���������	 ��������	 �#�������	 <���
���	
para o clima e ambiente, o chamado 
pagamento “ecológico”;

– um pagamento voluntário (até 5% 
do limite máximo nacional anual) para os 
agricultores em zonas com condicionan-
���	��������	������
���{	

 - um pagamento voluntário (até 2% 
do limite máximo nacional anual) para a       
instalação de jovens agricultores.

O Parlamento Europeu e o Conselho 
propõem ainda um pagamento comple-
mentar para os primeiros hectares (ha).

Em alternativa ao modelo acima 
enunciado a Comissão propõe a criação de 
��	��#���	������
����	����	��	��"�����	
agricultores (até 10% do limite máximo 
nacional anual), que substitui todos os 
pagamentos directos dos agricultores que 
aderirem a este regime.

2.1. Requisitos mínimos para a atri-
buição de pagamentos directos

Para a atribuição de qualquer paga-
mento directo o montante total dos paga-
mentos directos pedidos ou a conceder, 
antes das reduções e exclusões previstas 
no regulamento não pode ser inferior a 
100 €. Para além disso, a superfície ele-
gível da exploração pela qual são pedidos 
ou devem ser concedidos pagamentos di-
rectos, não pode ser inferior a um hectare 
(regime geral). Como excepção, em Por-
tugal pode ser estabelecido como área 
mínima os 0,3 ha.

Uma das grandes novidades desta 
reforma é a introdução de uma redução 
progressiva e limitação do pagamento, 
que se traduz numa redução dos paga-
mentos directos aplicada da seguinte 
forma:

– de 20% na fracção superior a 150 000 € 
e até 200 000 €, 

– de 40% na fracção superior a 200 000 € 
e até 250 000 €, 

– de 70% na fracção superior a 250 000 € 
e até 300 000 €, 

– de 100% na fracção superior a 300 000 €.

Para aplicação desta redução ao 
montante global é subtraído o valor dos 
pagamentos referentes ao greenning, 
os salários efectivamente pagos e de-
clarados pelo agricultor no ano anterior, 
incluindo os impostos e as contribuições 
sociais relacionadas com o emprego.

A modulação e plafonamento propostos 
em pouco vão melhorar a distribuição das 
ajudas, já que, por exemplo, em Portugal 
92% dos agricultores recebem menos de 
10 000 € de ajudas (contabilizando o total 
de pagamentos directos) e em proporção 
do valor total pago em Portugal, os 
restantes 8% recebem quase 70% do total 
dos pagamentos directos. Para que, de 
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facto, a modulação tivesse algum efeito, 
o mecanismo teria de ser bastante mais 
“agressivo” começando logo pela redução 
�����	 ��#��
����$�	 ��	 ������	 �������	 ��	
primeira fracção. 

2.2. Regime de Pagamento Base - 
RPB

2.2.1. Quem pode obter direitos de 
RPB?

Os direitos do Regime de Pagamento 
Base são atribuídos a todos os agriculto-
res activos que, em 2011, tenham activado 
pelo menos um direito do RPU. Para além 
destes casos podem ainda ser atribuídos 

direitos de RPB:
�	 �	�����	��	�#����������	"��	�����	

que não tenham activado qualquer direito 
em 2011 tenham produzido exclusiva-
mente frutos, produtos hortícolas e/ou 
cultivado exclusivamente vinhas;

�	 �	 �����	 ��	 �#����������	 ����$��	 ��	
novos Estados-Membro que não tenham 
submetido qualquer pedido de apoio no 
âmbito do Regime de Pagamento Único 
de superfície e que à data de 30 de Junho 
de 2003 dispusessem apenas de terras 
agrícolas que não estavam mantidas em 
boas condições agrícolas.

O número de direitos que pode ser 
atribuído a cada agricultor corresponde 
ao número de ha elegíveis que o mesmo 
detém e declara.

Mandatos do Parlamento e Conselho Europeus
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2.2.2. O que é um agricultor activo?

�	��
��(��	��	����$�����	�#������	����	�	
Comissão Europeia vai desde a produção 
animal ou cultivo de produtos agrícolas até 
à manutenção da superfície agrícola num 
estado que a mantenha adequada para 
pastoreio ou cultivo. Os agricultores são 
as pessoas singulares ou colectivas ou 
grupos de pessoas singulares ou colecti-
vas que realizam essa actividade. Ou seja, 
para efeitos de aplicação da PAC é consi-
derado agricultor tanto aquele que produz 
como o dono de SAU que a mantém em 
boas condições para a produção. Uma das 
novidades desta reforma é a introdução do 
*����$�+	��	��
��(��	��	�#���������

Para a Comissão não são conside-
rados agricultores activos as seguintes 
situações:

I) Os agricultores que recebem mais 
de 5 000 € e cujo montante anual dos 
pagamentos directos é inferior a 5% das 
receitas totais que obtiveram de activida-
���	���	�#�������	��	���������	
����	����	
recente; ou

II) As suas superfícies agrícolas são 
sobretudo superfícies naturalmente 
mantidas num estado adequado para 
pastoreio ou cultivo e tais pessoas não 
exercem nessas superfícies o mínimo de 
actividades estabelecido pelos Estados-
-Membro.

Mandatos do Parlamento e Conselho Europeus
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 2.2.3. O que são ha elegíveis?

A Comissão Europeia apresenta duas 
[�����	��	��
���	�	�������	���#�$��?

�	�	 ��������	 ����	 "���"���	 �����[����	
agrícola da exploração utilizada, ou prin-
cipalmente utilizada para uma actividade 
agrícola; 

�	 �	 ��
��(��	 ���������$�	 ��[���	 "��	
poderá ser considerado ha elegível 
qualquer superfície que tenha dado direito 
a pagamentos em 2008 ao abrigo do RPU 
e desde que satisfaça um dos seguintes 
requisitos:

�	�����	�������	��	�����[�}��	�	��
��(��	
de “elegível” em consequência da 
aplicação das Directivas: Quadro da Água 
ou Conservação das Aves Selvagens ou 
Preservação dos Habitats Naturais da 
Fauna e da Flora Selvagem;

- as superfícies façam parte de um 
compromisso assumido pelo agricultor no 
��<���	 ��	 ��������	 �������(��	 ��	 ������	
agrícolas, e esse compromisso ainda se 
encontra activo,

- as superfícies tenham sido retiradas 
da produção pela aplicação de um compro-
misso assumido pelo agricultor no âmbito 
das Medidas Agro-ambientais e se esse 
compromisso ainda se encontrar activo.
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���������� 	
�� ��
����	� �	� ������	�
unitários dos Direitos? 

A proposta da Comissão é construí-
da com o princípio base de que em 2020 
exista um pagamento uniforme por ha em 
cada Estado-Membro, ou em cada região 
do Estado-Membro que tenha optado pela 
regionalização dos pagamentos. 

No entanto, a uniformização dos paga-
mentos não é concretizada entre Estados-
-Membro. Ou seja, o resultado prático das 
propostas da Comissão Europeia será a 
manutenção das disparidades dos paga-
mentos por ha entre os diferentes países. 
Por exemplo, os pagamentos médios por 
ha em Portugal não chegam aos 200 €/ha 
enquanto que na Holanda ou na Bélgica 
os mesmos pagamentos ultrapassam os 
400 €/ha.

O valor unitário dos direitos é calculado 
em cada ano dividindo o limite máximo 
nacional ou regional do pagamento base 
(caso o Estado-Membro tenha aplicada 
a regionalização dos pagamentos), após 
aplicação da redução linear relativa à 
constituição da Reserva Nacional, pelo 

número de direitos a pagamento a nível 
nacional ou regional.

De forma a limitar as transferências 
abruptas de verbas entre sectores de acti-
vidade e agricultores a Comissão estabe-
lece a possibilidade dos Estados-Membro 
limitarem o cálculo do valor unitário dos 
direitos a 40% do limite máximo nacional 
ou regional. Os restantes 60% deverão ser 
utilizados para colmatar parte das perdas, 
resultantes da aplicação do pagamento 
uniforme, dos agricultores em que o valor 
total dos direitos de RPB seja inferior ao 
valor total dos direitos de RPU detidos a 
31 de Dezembro de 2013. No entanto, em 
2019 o pagamento uniforme por ha deve 
ser atingido, estando os Estados-Membro 
�<��#����	 �	 ��
���	 ��	 ������(k��	 ������	
progressivas para atingir esse propósito.

2.3.1. Como se estabelece a Reserva 
Nacional 

Cada Estado-Membro tem por 
obrigação criar uma reserva nacional 
para a atribuição de direitos aos jovens 

Mandatos do Parlamento e Conselho Europeus
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agricultores que iniciem a sua activida-
de, para atribuir direitos a agricultores 
de zonas sujeitas a programas públicos 
com o objectivo de evitar o abandono 
das terras e/ou compensar os agriculto-
���	�����	���$����#���	������
���	�	"��	
estão sujeitos nessas zonas. Se em deter-
minado ano a Reserva Nacional exceder 
os 3% o Estado-Membro pode aumentar 
linearmente o valor unitário dos direitos.

A reserva é constituída inicialmente 
pela redução percentual linear do limite 
máximo nacional. Esta redução não pode 
ser superior a 3%, excepto se for neces-
sário cobrir as necessidades de atribuição 
de direitos aos jovens agricultores em 
2014. 

Mandatos do Parlamento e Conselho Europeus
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Eur/ha
Bélgica 408,9
Bulgária 41,2
Rep. Checa 112,1
Dinamarca 366,6
Alemanha 325,4
Estónia 46,8
Irlanda 308,4
Grécia 602,8
Espanha 199,8
França 295,1
Itália 307,4
Chipre 139,1
Letónia 35,8
Lituânia 61,5
Luxemburgo 265,3
Hungria 133,8
Malta 173,3
Holanda 420,9
Áustria 222,7
Polónia 83,7
Portugal 166,5
Roménia 23,2
Eslovénia 115,3
Eslováquia 84,4
Finlândia 238,0
Suécia 230,7
Reino Unido 218,5

Eur/ha

Total UE 27 219,8

UE 25 240,7

UE 15 278,6

UE 12 (Novos EM) 67,0

�����C�D::

2.4. Como se calcula o limite máximo 
nacional do regime de pagamento 
base?

�	
	�	��	����#��	��	�<�����$��	��	��������	
agrícola comum a UE criou dois fundos: 
o Fundo Europeu Agrícola de Garantia – 
FEAGA e o Fundo Europeu Agrícola de 
Desenvolvimento Rural – FEADER. 

�	 
	�����������	 ���	 ��#�����
tos Directos aos agricultores, previstos 
no âmbito da PAC, é assegurado pelo 
FEAGA, sendo que em regulamento é 

	����	�	��������	#��<��	��	��#�������	
directos que são atribuídos a cada Estado-
-Membro. 

�	 ������	 ��	 
	�����������	 ���	 ���
gamentos directos tem sido baseado em 
históricos que em algumas situações têm 
mais de duas décadas, modelo esse que 
comporta grandes discrepâncias nos pa-
gamentos médios por ha dos diferentes 
países. 

Este facto é facilmente comprovado 
nos quadros seguintes.
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 Com o intuito de atenuar as diferen-
ças nos pagamentos médios por ha a 
Comissão propõe um mecanismo de 
convergência em todos os Estados-
-Membro com pagamentos directos infe-
riores a 90% da média da UE, de modo 
a que seja colmatado um terço desse 
hiato. No entanto, esta proposta, ao não 
realizar a convergência à média europeia 

Ano civil 2014 2015 2016 2017 2018 2019 e anos 
seguintes

E3�,	�
 �����%) �77�&F� ��7�F�% �%��%&� �%��%&� �%��%&�
E��,��	
 F���FF) G�G�)F7 H)&��%� H)%�)&F H)%�)&F H)%�)&F
I�!6��	�
��.��
 H'%�F'H H')�HG� H')�&�'  890 229  890 229  890 229
;	�
�
��
 '7%�'�) 931 719 '%&���7 '&'���� '&'���� '&'����
����
�.
 ��%G��HGF ��%�F�)GF ��)'F��H� ��)�F�'G& ��)�F�'G& ��)�F�'G&

��Q�	
 108 781 ))G�7�� )%F�))& )�7�G7' )�7�G7' )�7�G7'
?��
��
 )�%7&�F�% 1 239 027 )�%�G�7)� )�%���GG' )�%���GG' )�%���GG'
D�3�	
 2 099 920 %�&G)�7H) %�&7��))) %�&)7�G�) %�&)7�G�) %�&)7�G�)

�!
�.
 7�'�7�')& 7�'�&�G%F 7�'FF��7F 7�'HH��H& 7�'HH��H& 7�'HH��H&
��
��
 G�G�%�F)) G�F'7�H�7 G�F�G�%)' G�F)'��)) G�F)'��)) G�F)'��))
?���	
 7�&%��HF� ��'F��&&G 3 902 289 ��H7)�F&' ��H7)�F&' ��H7)�F&'
�.	!�� �%�%G� �)�F)) �&�'�& ��&�%'& ��&�%'& ��&�%'&
R��Q�	
 )F��%F) )H)��'7 )''�H'� %)H�)�' %)H�)�' %)H�)�'
R	��S�	
 �'F�7'' 7)G�)%G 7�G�G%& 7�H�%FG 7�H�%FG 7�H�%FG
R�2�����,� �7��)� �7�%�& �7�)HG �7�)%� �7�)%� �7�)%�
T��,�	
 )�%'H�)&7 )�%'F�'&G )�%'��G%) )�%'7��)� )�%'7��)� )�%'7��)�
�
��
 ���)F ��)H� ��&�& 7�')G 7�')G 7�')G
:
/����E
	2�� H&F�'G� 792 131 777 320 GF%��%) GF%��%) GF%��%)
U����	
 G&G��&� G&F�H�& G&F�%&7 G&���7F G&���7F G&���7F
:��Q�	
 ���&�H�'F' ��&FF��)' ��&'7�&�' ��)%)�7�) ��)%)�7�) ��)%)�7�)
:����,
� �G��&7F �H��F�� �'H�%7� F)&�H&& F)&�H&& F)&�H&&
I��3�	
 )�7G%�&&� )�F'%�7�& )�H'��&G� )�'�'���G )�'�'���G )�'�'���G

����3�	
 )7)��H� )7&�7%& )�'�%�H )�H�&'F )�H�&'F )�H�&'F

�����$�	
 �HF�G77 �')�HF% �'F�'G� 7&%�&FG 7&%�&FG 7&%�&FG
�	��S��	
 ����'�% ���7��)� ��7�G&& ����&G�� ����&G�� ����&G��
V�3�	
 G)&�H�� 711 798 G)%�G7G G)��FH) G)��FH) G)��FH)
I�	���W�	�� ��F%7��H7 ��F�G�%)& ��F�&�&�H ��FF%�GG7 ��FF%�GG7 ��FF%�GG7

:��!���
��
����	��+��
���!�	

��
X��??

R	�	������2	�����
�	��
	����"��	�������
��	,��F9�
4����	�.
�������
WI5

e à totalidade das diferenças, produz um 
efeito muito pequeno e não vai corrigir as 
grandes diferenças existentes nos paga-
mentos entre Estados-Membro e agricul-
tores.

Os limites máximos nacionais para 
os pagamentos directos resultantes da 
proposta da comissão são os seguintes: 
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Ano civil 2014 2015 2016 2017 2018 2019 e anos 
seguintes

E3�,	�
 ��7�G&) �7H�F7F �7%�%F) ����F7& ����F7& ����F7&
E��,��	
 F�G��G) G���&��� H&��7'� H)7�HHG H)7�HHG H)7�HHG
I�!6��	�
��.��
 891 307 H'%�G7% H'��FHF H'7�&�7 H'7�&�7 H'7�&�7
;	�
�
��
 '7&�&HF '%'�H%7 919 002 907 781 907 781 907 781
����
�.
 ��%�G�%%7 ��)H&�&�� ��))'�GF7 ��&�G�%�� ��&�G�%�� ��&�G�%��
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:
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 ��&G'�F�% ��))��HHG ��)�%�)%) ��)HH���F ��)HH���F ��)HH���F
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I��3�	
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����3�	
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Neste ponto o Parlamento Europeu 
propõe um modelo de aproximação dos 
valores entre Estados Membro diferente 
da proposta da Comissão:

�	\�����	_��<��	����	��$��	��	��#�-
mentos directos por hectare seja inferior a 
70 % da média da União, essa diferença 
seja reduzida em 30%; 

�	\�����	_��<��	����	��$��	��	��#�-
mentos directos se situe entre 70% e 80% 

da média, a diferença deverá baixar 25%;
�	 \�����	 _��<��	 ����	 ��$��	 ��	 ��#�-

mentos directos seja superior a 80 % da 
média, a diferença deverá ser reduzida em 
10%.

Após a realização destes ajustamentos, 
nenhum Estado-Membro deverá receber 
menos de 65% da média da União. O 
resultado da aplicação resulta na tabela 
seguinte: 
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Estabelecido o limite máximo nacional 
para os pagamentos directos, os limites 
�������	���������	���	
�����	�����	��	
conta as opções dos Estados-Membro 
em matéria de pagamento ecológico, 
pagamento para zonas com condicio-
nantes naturais, pagamento para jovens 
agricultores e pagamentos ligados à 
produção.

2.5. Pagamento por práticas 
��������	� ����
��	� ����� �� ������ �� ��
ambiente 

Para poderem auferir dos pagamentos 
relativos ao RPB os agricultores têm de 
cumprir as seguintes práticas agrícolas 
<���
���	����	�	�����	�	��<�����?	

�	������	��	��%�	��������	��[�������	���	
suas terras aráveis, sempre que as terras 
aráveis do agricultor cubram mais de 3 
hectares e não sejam totalmente utiliza-
das para a produção de erva (semeada ou 

natural), totalmente deixadas em pousio 
ou totalmente dedicadas a culturas sob 
�#��	 �������	 ���	 �����	 ��#��
����$�	 ��	
ano; 

�	_�����	��	������	�����������	����-
tentes na sua exploração; 

�	������	��	���	�����[����	��	���������	
ecológico na sua superfície agrícola (pelo 
menos 7% dos seus hectares elegíveis, 
com exclusão das superfícies ocupadas 
por prados permanentes, sejam super-
fícies de interesse ecológico, tais como 
terras deixadas em pousio, socalcos, 
elementos paisagísticos, faixas de 
������(��	�	�����[�����	����������y�

Esta proposta considera que as explo-
rações em modo de produção biológica já 
cumprem os objectivos pretendidos com a 
introdução deste tipo de pagamentos.

É ainda importante referir que 30% do 
limite máximo dos pagamentos directos 
têm de estar alocados a este tipo de pa-
gamentos.

Mandatos do Parlamento e Conselho Europeus
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2.6. Pagamento para zonas com con-
dicionantes naturais 

Os Estados-Membro podem utilizar até 
5% do seu limite máximo de pagamen-
tos direitos para conceder pagamentos 
a agricultores com direitos de RPB cujas 
explorações ou parte das explorações 
se situem em zonas com condicionantes 
naturais. Estas zonas são a totalidade ou 
�����	 ���	 �����	 ��
�����	 ��	 ��<���	 ��	
aplicação do Regulamento do Desenvol-
vimento Rural.

O pagamento é concedido anualmen-
te por hectare elegível situado nas zonas 
������
�����	 �����	 \�������_��<���	
e o valor unitário atribuído é calculado 
��$������	 �	 ��������	 �����	 
����	 ����	
este efeito pelo número de hectares 
elegíveis declarados situados nas zonas 
de aplicação deste mecanismo.

2.7. Pagamento para os jovens agri-
cultores

A Comissão propõe a utilização de 
2% do limite máximo nacional dos paga-
mentos directos para criar um pagamento 
anual aos jovens agricultores que tenham 
direito ao RPB.

Este apoio é concedido durante um 
período de, no máximo, cinco anos 
(ajustados entre a data da 1ª instalação 
e a data de apresentação do pedido de 
ajuda), e calcula-se multiplicando um 
valor correspondente a 25% do valor 
médio dos direitos detidos pelo agricul-
tor pelo número de direitos que tenha 
activado. Em Portugal como a dimensão 
média das explorações é inferior a 25 ha, 
o número máximo de direitos que podem 
ser majorados com a aplicação deste 
apoio é de 25.

Mandatos do Parlamento e Conselho Europeus
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2.8. Apoio associado

É importante referir que a própria estra-
��#��	 ��
����	 ����	 ^�������	 *�	 ��^	 ��	
Horizonte 2020” refere um relatório da FAO 
(Organização das Nações Unidas para  Agri-
cultura e Alimentação) que indica para um 
aumento da procura mundial de alimentos 
de 70% até 2050. Assim o que seria de 
esperar com esta reforma seriam políticas 
que fomentassem o aumento da produção 
de alimentos para responder ao aumento 
da procura. No entanto, as propostas da 
Comissão continuam e concretizam o 
processo de desligamento de ajudas à 
produção, dando apenas a possibilidade aos 
Estados-Membro de manter um nível quase 
que residual de ajudas em que, na verdade, 
se produz para se poder receber o apoio. 
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Os Estados-Membro podem conceder 
aos agricultores ajudas ligadas à produção 
em sectores ou regiões em que tipos 
������
���	 ��	 �#���������	 ��	 ��������	
�#�������	 ������
���	 ��[������	 ��
���-
dades e são especialmente importantes 
por motivos económicos e/ou sociais e/ou 
ambientais. 

Portugal tem neste momento mais de 
25% das ajudas ligadas à produção. 

Mandatos do Parlamento e Conselho Europeus
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Para manter a este nível os pagamentos 
ligados terá de ser conduzida uma negocia-
ção com a Comissão, já que na proposta 
é regra geral que os pagamentos associa-
dos não podem ultrapassar os 5% do limite 
máximo nacional dos pagamentos directos, 
podendo chegar aos 10% em algumas 
�����(k��	 ������
����	 ����"���	 $����	
acima destes 10% terá de ser negociado e 
aprovado pela Comissão Europeia.
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Mandatos do Parlamento e Conselho Europeus
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 2.9. Possibilidade de majora-
ção para os primeiros ha

O mandato do Parlamento Europeu 
inclui, por opção dos Estados-Membro, a 
aplicação de uma majoração aos primeiros 
ha dos agricultores que detêm direitos de 
RPB. O número de ha majorados não 
pode ultrapassar os 50, nem o montante 
#��<��	�����}���	����	����	
�	������	�����-
passar os 30% do limite máximo nacional 
de pagamentos directos.

Já nas propostas do Conselho o valor 
da majoração poderá ir até 65% do valor 
médio dos pagamentos por ha e o número 
máximo dos ha a majorar não poderá ul-
trapassar a área média dos Estados-
-Membro.

2.10. Regime dos Pequenos Agricultores

Em alternativa a todos os pagamen-
tos até agora apresentados os pequenos 
agricultores que detenham direitos de 
RPB podem optar por aderir ao regime 
dos pequenos agricultores. Trata-se de 
��	��#���	������
����	"��	��	�����}	���	

pagamento forfetário. Este pagamento 
forfetário é calculado da seguinte forma:

�	��	��������	���	��������	�	���	��	
�����	��������	��	��#������	���	<���
-
ciário ou; 

�	��	��������	��������������	=	�����	
nacional do pagamento por hectare, mul-
tiplicado por um número correspondente 
ao número de hectares, com um máximo 
de três;

�	 �	 ��������	 ���	 ����	 ���	 ��[�����	 �	
500 € nem superior a 1 000 €;

�	 �	 ��������	 #��<��	 ��������	 �	 ����	
regime não pode ser superior a 10% do 
limite nacional dos pagamentos directos.

Os agricultores que participam no 
regime dos pequenos agricultores são 
dispensados do cumprimento da condi-
cionalidade e do greening enunciado no 
ponto 2.a deste artigo.

É importante referir que nas primeiras 
simulações realizadas pelo Gabinete de 
Planeamento e Políticas (GPP) sobre a 
aplicação deste regime o pagamento forfetá-
rio anual pago aos agricultores que aderirem 
�	����	��#���	��	�����#��	
����	�����	���#�	
���	�	���	�	��
�����	����	�����	�������
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Conclusão

A nova PAC vai continuar a apostar em 
modelos de atribuição das ajudas cada 
vez mais longe da realidade Europeia e 
Nacional, vai continuar a atribuir ajudas 
desligadas da produção mesmo quando 
as necessidades mundiais de alimentos 
são cada vez maiores e países como 
Portugal necessitam de produzir mais e 
melhor, vai continuar a manter graves dis-
paridades nos pagamentos entre Países e 
Agricultores. E numa altura em que a UE 
passa por uma crise profunda em termos 
de emprego, a reforma proposta desvalo-
riza este factor em termos da distribuição 

dos pagamentos directos.
É uma reforma em que nem sequer o 

����'����	��	������
	��(��	�	���<���������
zação dos procedimentos concretiza. 

Depois de mais de dois anos de intensa 
discussão entre os diversos organismos e 
entidades, a principal conclusão a retirar 
do que já se conhece aponta no sentido 
de mais uma oportunidade perdida, uma 
oportunidade de construir uma Política 
Agrícola Comum centrada no apoio à 
produção e a quem trabalha a terra, que 
na realidade promova a sustentabilida-
de ambiental, que respeite agricultores 
e produções, que respeite a soberania 
alimentar dos povos.

Documentos Consultados

Proposta de regulamento COM(2011) 625 

	���
Documento de sessão PE B7-0079/2013

Documento do Conselho 2011/0280 (COD)
http://www.gpp.pt/pac2013/estatistica.html
http://www.gpp.pt/pac2013/media.html
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ACEB – ASSOCIAÇÃO PARA A COOPERAÇÃO ENTRE BALDIOS
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ADADB – ASSOCIAÇÃO DE DEFESA DOS AGRICULTORES DO DISTRITO DE BRAGA
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ADEFM – ASSOCIAÇÃO DE DEFESA DA FLORESTA DO MINHO
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APLC – ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE PRODUTORES DE LEITE E CARNE
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APA – ASSOCIAÇÃO DOS AGRICULTURES DO PORTO
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FAGRORURAL – FEDERAÇÃO DAS ASSOCIAÇÕES AGRO-FLORESTAIS TRANSMOSTANAS
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SBTMAD – SECRETARIADO DOS BALDIOS DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO
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APT – ASSOCIAÇÃO DOS PASTORES TRANSMONTANOS
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AVIDOURO – ASSOCIAÇÃO DOS VITIVINICULTORES INDEPENDENTES DO DOURO
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ADAB – ASSOCIAÇÃO DISTRITAL DOS AGRICULTORES DE BRAGANÇA
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ADARAD – ASSOCIAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO AGRÍCOLA E RURAL DAS ARRIBAS DO DOURO
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ADRL – ASSOCIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO RURAL DE LAFÕES
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ADAG – ASSOCIAÇÃO DISTRITAL DOS AGRICULTORES DA GUARDA
�������������	
��V9���
��	���(�R�-
�����^��@
RC�%G)�%)%�F&7����XC�%G)�%)%�F&7

F�&&�G�7�DW�I;�
���
	�C�
,�	��������9,�
��
],�
	�9���

CÔAFLOR – ASSOCIAÇÃO DE PRODUTORES FLORESTAIS DO ALTO CÔA
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ADACB – ASSOCIAÇÃO DISTRITAL DOS AGRICULTORES DE CASTELO BRANCO
I�
�T

!�
�����
�9�����E������	��	������I�,
�	���
����
��
�E�	�
(�)[����
�(���
�)��^��@
RC�%G��G���7FG���XC�%G��G���7FG

F%�&�%)'��W�;e�
���
	�C�
�
��f
�
��].���
	�9���

ALDA – ASSOCIAÇÃO DA LAVOURA DO DISTRITO DE AVEIRO
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APOR – ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE ORIZICULTORES
:�
���
��
���������
�E�	���(��9[������B��R-9�
�$9���������
�I���	�.
��^��@
RC�%�'�G)%��H'

�&%��&%H���?�EI�
���
	�C��"!
!��],�
	�9���

FADL – FEDERAÇÃO DOS AGRICULTORES DO DISTRITO DE LEIRIA
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APPT – ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE PRODUTORES DE TOMATE
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No âmbito de uma candidatura ao 
Programa da Rede Rural Nacional a CNA 
propôs-se a analisar os Programas de 
Desenvolvimento Rural – PDRs (Quadro 
Financeiro Plurianual 2007/2013) na pers-
pectiva da Pequena Agricultura.

Com este propósito foi realizado um 
seminário internacional no qual participa-
ram 10 Organizações Europeias repre-
sentantes da pequena e média agricul-
tura que analisaram 12 PDRs Nacionais 
e Regionais de sete países da União 
Europeia (UE).

Desse seminário e de um trabalho 
anterior e posterior de análise dos dados 
da Comissão Europeia foi elaborado um 
documento do qual, neste artigo, se dá 
nota de algum do seu conteúdo, nomea-
damente no que respeita às medidas des-
tinadas a apoiar as regiões desfavoreci-
das, sendo que a totalidade do documento 
poderá ser consultado no site da CNA (1).

Os PDRs nacionais dos países anali-
sados são o de Portugal, Itália, Espanha, 
França, Bélgica, Escócia e Holanda que 
agregam 36% do montante destinado ao 
Desenvolvimento Rural pela UE a 27.

As medidas analisadas neste trabalho 
foram as seguintes: Pagamentos Com-
pensatórios às Zonas Desfavorecidas 
(Medidas 211 e 212); Pagamentos Agro 
e Silvo-Ambientais (Medidas 214 e 225); 
Instalação Jovens Agricultores (Medida 
112); Modernização de Explorações 
Agrícolas (Medida 121); Aumento do 
Valor dos Produtos Agrícolas e Florestais 
(Medida 123).

Estas medidas foram escolhidas por 
se considerar serem aquelas com maior 
potencial de impacto na pequena agricul-
tura, sendo que num total de 46 medidas 
previstas no Regulamento do FEADER 
estas sete medidas reservam para si 

60% da soma dos orçamentos dos PDRs 
destes sete países.

Programas  de  Desenvolvimento  Rural  na  Óptica 
da  Pequena  Agricultura

	 )�	 #��
	��	 �	 �������	 �<���$��	 "���	
a percentagem de orçamento que é 
dedicada por cada país a cada uma das 
medidas analisadas, sendo de destacar 
que todos os países dedicam pelo menos 
50% do seu programa a estas medidas à 
�����(��	 ��	 �������	 "��	 ��	 
	��	 �����	
36%. Destaque também para a França e 
Bélgica que dedicam quase 80% do seu 
orçamento a estas medidas embora com 
um peso diferente entre medidas.

A maior percentagem afecta a estas 
medidas não é, por si só, um sinal de 
maior apoio à pequena agricultura, sendo 
necessário, entre outras coisas, avaliar 
os destinatários e o grau de distribuição 
destas ajudas públicas.

Pagamentos Compensatórios às Zonas 
Desfavorecidas (Medidas 211 e 212)

O objectivo destas medidas é o de 
assegurar a manutenção da activida-
de agrícola em zonas desfavorecidas, 
através da atribuição de uma compen-
sação aos agricultores pelas desvanta-
gens inerentes à produção agrícola nas 
zonas de montanha e restantes zonas 
desfavorecidas.
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peso percentual de cada país em relação 
ao somatório dos sete no que respeita 
ao orçamento dedicado a estas medidas 
e à área de Superfície Agrícola Utilizada 
(SAU) localizada em região desfavore-
cida. No caso pode-se observar que a 
França, tendo 50% do montante dedicado 
a estas medidas, detém apenas 25% da 
área de SAU localizada em região desfa-
vorecida, enquanto, em sentido contrário, 
Espanha, com 43% da área de SAU des-
favorecida tem apenas 14% do montante 
do orçamento dedicado pelos sete países 
em questão. Em relação a Portugal os 
pesos são de 7% da SAU para 12% do 
orçamento.
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mente a cada país (não foi possível obter 
os dados relativamente à Escócia) a per-
centagem de SAU apoiada face à totalida-
de da SAU localizada em região desfavo-
recida. A SAU apoiada está avaliada por 
dois valores, nomeadamente, pela meta 

constante em cada programa e pela SAU 
�������	�[����$������	��	
���	��	"�����		
anos de execução dos PDRs (2007 a 
2010).

Pode-se observar que a maioria dos 
países apoia cerca de 30% da área de 
SAU localizada em região desfavorecida 
à excepção da Bélgica que apoia cerca de 
90% desta área.

Mais uma vez é necessário ter em conta 
que uma menor percentagem de SAU 
apoiada face à SAU total localizada em 
��#���	 ���[�$�������	 ����	 ���	 ��#��
���	
um menor apoio à pequena agricultura, 
uma vez que tal pode resultar das regras 
de elegibilidade, modulação e plafona-
mento que excluam e limitem a candida-
tura das áreas das grandes explorações o 
que, conjugado com uma forte concentra-
ção da terra, como é o caso de Portugal 
onde 7% das explorações possuem mais 
de 75% da terra, pode levar à exclusão de 
���	�����	��#��
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em região desfavorecida.
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 Não havendo dados por país do número 
de explorações localizadas em região des-
favorecida foi aplicada a percentagem de 
hectares localizados em região desfavo-
recida ao número total de explorações em 
cada país, para que se pudesse avaliar 
da abrangência destas medidas em cada 
país em termos de explorações apoiadas 
(o número obtido do total de explorações 
localizadas em região desfavorecida em 
cada país deverá pecar por defeito).

A este nível salienta-se que quatro  
países (Portugal, França, Bélgica e 
Holanda) andam nos 50% das explo-
rações localizadas em região desfa-
vorecida apoiadas, tendo em conta os 
valores de execução, enquanto Itália 
�	 \������	 
	������	 �����	 ���	 �	 ���	
respectivamente.

Só um estudo mais pormenorizado, 
nomeadamente ao nível das regras de 
elegibilidade, modulação e plafonamen-
to e ainda dos dados de execução sobre 
os apoios diferenciados por escalões de 
dimensão das explorações para cada país, 
poderiam dar uma ideia precisa sobre 
a maior adaptação/apoio às pequenas 
explorações por parte destas medidas, 

Avaliação face à média dos sete países
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Itália F(F8 )F8�h�)78 ��(�8 )�(G8 )9%G�(%��> G�(GF�>
Espanha F(H8 )78�i�7�8 %H(�8 )7(&8 )9&)H(&%�> %)(&&�>
França %�('8 �&8�h�%�8 7&()8 7'(F8 797'�(H)�> )&�(FG�>
Bélgica �(%8 )8�j�)8 '�()8 ��(�8 )9�'�('��> %F()H�>
Escócia �&(F8 F8�i�))8
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no entanto uma avaliação conjunta dos 
dados analisados neste documento em 
função de uma média a sete países (a 
seis quando não há dados da Escócia) 
dão já uma ideia geral do pretendido.

É esta avaliação conjunta que é dada 
pelo quadro 1 e onde se pode ver que a 
França se destaca pelo lado positivo, ao 
afectar uma percentagem do seu PDR 
a estas medidas duas vezes aquela que 
é a média dos sete países, que apesar 
de deter apenas 25% da SAU desfavo-
recida no total dos sete países tem um 
peso de 50% do orçamento dedicado 
pelos mesmos sete a estas medidas, que 
apesar da média de SAU apoiada em 
região desfavorecida a seis ser de 33,3% 
a França apoia 40,1% da sua SAU des-
favorecida, que em relação ao número 
percentual de explorações apoiadas em 
região desfavorecida a França apoia mais 
do dobro da média a seis países e ainda 
que apresenta os valores de ajuda média 
mais elevados, quer por exploração quer 
por hectare.

Já em sentido contrário se encontra a 
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	����	
neste mesmo quadro.
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As Direcções Nacionais da COAG – 
Coordinadora de Organizaciones de Agri-
cultores y Ganaderos (Espanha) e da CNA 
– Confederação Nacional da Agricultura, 
reuniram na cidade de Zamora para deba-
ter a crise económica e social que afecta 
os dois países – com especial enfoque na 
Agricultura – e para debater as propostas 
actuais para o Orçamento Comunitário 
e Reforma da Política Agrícola Comum 
(PAC) para o período de 2014-2020.

Abordaram também a situação interna 
na Coordenadora Europeia Via Campe-
sina (CE-VC), movimento associativo de 
base agrícola (com sede em Bruxelas) do 
qual ambas as organizações fazem parte.

Neste encontro, CNA e COAG con-
cordaram em que a Reforma da PAC 
e o Orçamento Comunitário propostos 
não estão à altura e não resolvem os 
����
	��	�	��	������	���	"��	�	\�����	��	
confronta, nomeadamente no que respeita 
às questões alimentares e de desenvolvi-
mento rural.

Quando a Europa enfrenta uma das 
mais graves crises económicas, o Conse-
lho Europeu propõe reduzir o investimento 
público da União Europeia em 2014-2020 em 
cerca de 8%, o que de facto se conside-
ra incompreensível quando se sabe que 
este Quadro Financeiro Plurianual não vai 
além de 1% do PIB da UE. 

A COAG e a CNA consideram ainda 
que esta reforma da PAC, mais uma vez, 
serve apenas os interesses da grande 
agro-indústria e da grande distribuição 
de bens agro-alimentares, tornando os 
agricultores em meros produtores de ma-
téria-prima barata e, consequentemente,       

aumentando as injustiças na distribuição 
do valor acrescentado produzido dentro 
da cadeia alimentar que a Comissão Eu-
ropeia reconhece e diz querer corrigir.

Sobre a crise económica e social que 
afecta os dois países e as políticas de 
austeridade, as duas Confederações es-
tiveram de acordo que é premente substi-
tuir a política de austeridade por uma po-
������	��	�����$��$�������	"��	�����	
	�	
ao empobrecimento generalizado dos ci-
dadãos, à destruição da pequena e média 
actividade económica e à destruição de 
postos de emprego.

O aumento de Impostos provoca o 
aumento dos custos com Combustíveis, 
Electricidade e outros Factores de Produ-
ção.

O aumento brutal de Impostos em con-
junto com cortes nos salários, pensões 
e reformas, faz reduzir drasticamente o 
poder de compra das populações e retrai 
o consumo interno em bens agro-alimen-
tares. Provoca falta de escoamento e 
baixa de preços às produções nacionais. 
Provoca desnutrição e fome.

Os cortes nos Orçamentos de Estado 
provocam encerramento de serviços pú-
blicos em meio rural e a redução do inves-
timento público na Agricultura e no Mundo 
Rural.

Por tudo isso, são necessárias outras e 
melhores políticas orçamentais.

São necessárias outras e melhores po-
líticas agro-rurais e outra PAC mais soli-
dária e mais respeitadora da Soberania 
Alimentar!

Em Portugal!
Em Espanha!
Na União Europeia!

COAG e CNA reúnem em Zamora para analisar a reforma da PAC 
e a crise económica que devasta a Europa

A Delegação  da CNA em Bruxelas mudou recentemente 
de instalações, passando agora a situar-se na Rue de la 
Sablonnière 18 –  1000  Bruxelas/Bélgica.
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O QUE É A OMC?
PR’A QUE SERVE A OMC?
QUEM MANDA NA OMC?
QUE FUTURO PR’A OMC?

A 25 de Abril, 2013, a Câmara Municipal de 
Sousel - de que Roberto Mileu foi Vereador eleito 
pela CDU - presta-lhe justa homenagem com o 
lançamento do livro “Roberto Mileu - Adeus a um 
Amigo e Parente”, obra que reúne grande parte 
dos seus poemas, compilados e escolhidos pela 
família. 

Roberto Mileu deve continuar a ser lembrado e 
homenageado.  

Como Dirigente da CNA e como abnegado     
defensor dos Agricultores, da Agricultura Familiar e 
do Mundo Rural.  Nesta qualidade, Roberto Mileu 
foi agraciado com a Comenda de Mérito Agrícola.

Roberto Mileu: Dirigente da CNA e Poeta Alentejano
A   Voz da Terra e a CNA  prestam singela homenagem a Roberto Mileu com a publicação de um poema 

- em forma tradicional alentejana muito da sua preferência - que ele glosava, às vezes enquanto decorria 
uma reunião e que, depois, assinava como “1000 Eu”. 

Este poema foi escrito (em Portugal) em Dezembro de 2005 por ocasião da Cimeira de Hong Kong da 
OMC-Organização Mundial do Comércio. 
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